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APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA PROFERIDA POR
JUIZ  IMPEDIDO.  IMPEDIMENTO  CONSTATADO
NOS  AUTOS  PELO  PRÓPRIO  PROLATOR  DO
DECIUM.  DECISÃO MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE
DO ART. 1.011, I c/c 932, III, do CPC. NULIDADE
DA SENTENÇA.

-  É de sabença notória que a Sentença proferida por
Juiz  impedido  é  nula  de  pleno  direito,  sendo,
inclusive, uma das causas para desconstituir a coisa
julgada por meio da Ação Rescisória. 

Vistos, etc.

  Trata-se de Apelação Cível interposta por  Cintia Macedo

Pereira  da  Costa  e  Ednamai  Rodrigues  Nóbrega,  representantes  da

menor Iara Macêdo Pereira Nóbrega, contra Sentença de fls. 88/89, que

julgou improcedente o pedido postulado na inicial. 

Contrarrazões da Apelação apresentadas às fls. 105/117.

A Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  141/143,  opinou  pela

nulidade  da  Sentença,  por  considerar  o  Juiz  Prolator  impedido  para

funcionar nos autos. 
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É o relatório. 

DECIDO
 

Como  forma  de  uniformizar  a  aplicação  do  novo

regramento  processual,  nesta  fase  transitória,  o  Superior  Tribunal  de

Justiça  publicou  uma  série  de  enunciados  administrativos,  do  qual

destaco, neste momento, o n.º 02, que diz: 

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Deste modo, resta evidente que o regramento legal e as

balizas jurisprudenciais a serem aplicadas ao presente caso são aqueles

precedentes ao início da vigência da Lei n.° 13.105/2015.

Conforme constatou a Procuradoria de Justiça, a Sentença

recorrida foi proferida por Juiz Impedido para funcionar nos autos, fato

constatado pelo próprio Prolator do decisum, que despachou nos autos,

fl. 19v, determinando a remessa do caderno processual ao seu substituto

legal, ante a existência de impedimento. 

Sem  maiores  delongas,  é  de  sabença  notória  que  a

Sentença  proferida  por  Juiz  impedido  é  nula  de  pleno  direito,  sendo,

inclusive, uma das causas para desconstituir a coisa julgada por meio da

Ação Rescisória. 

Assim,  sendo  Dr.  Diego  Ferreira  Ramos,  um  dos

subscritores da Petição Inicial e o Dr. José Ferreira Ramos Júnior, pai do

causídico e Prolator da Sentença, resta notabilizado o impedimento, nos
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termos do art. 135, V do CPC1973.

Diante do exposto, aplicando o art. 1.011, I c/c 932, III, do

CPC, ANULO A SENTENÇA RECORRIDA,  e, determino o retorno dos

autos  ao  Juízo  de  Primeiro  Grau,  para  que  seja  encaminhada  ao

substituto legal do Juízo da 10.ª Vara Cível da Comarca da Capital, a fim

de que seja prolata uma nova Sentença.

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, 12 de julho de 2016

  Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
      Relator
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